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         TOMADA DE PREÇOS N°  016/2015 – SECOMP 

                                                                PROCESSO Nº P002572/2017 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS E PROJETOS DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICIPIO DE 

SOBRAL. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, nomeada através do 
Decreto nº 1822/2017, divulga para conhecimento do público interessado que na hora, data e 
local adiante indicados neste Edital, em sessão pública, receberá os Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto desta TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor 
Preço em Regime de Empreitada por Preço Unitário, mediante as condições estabelecidas no 
presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

HORA, DATA E LOCAL 

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais 
deverão estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, a partir da publicação do Aviso de Licitação ou na sessão 
pública marcada para às 9:00 horas do dia 18 de setembro de 2017, na sala de reuniões da 
Comissão Permanente de Licitação, localizada no prédio da Prefeitura Municipal de Sobral, na 
Rua Viriato de Medeiros, 1250 – Centro – Sobral – Ceará – CEP 62011-060. 

 GLOSSÁRIO:   

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em qualquer de 

seus anexos, terão os seguintes significados: 

CPL: Comissão Permanente de Licitação 

SECOMP: Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços Púbicos 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sobral / Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços 

Púbicos. 

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu 

objeto; 

EPP/ME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa; 

FISCALIZAÇÃO: Prefeitura Municipal de Sobral/SECOMP ou preposto(s) devidamente 

credenciado(s) para a realização da fiscalização objeto desta licitação; 

LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame; 

PGM: Procuradoria Geral do Município 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS E PROJETOS DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICIPIO DE 

SOBRAL, de acordo com especificações contidas nos anexos do presente edital.   

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e 
seus ANEXOS, e, em obediência ao Projeto, obedecidos ao disposto no Termo de Referência, 
ANEXO I.  
 
2. DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. O objeto desta Tomada de Preços será pago com recurso orçamentário do Tesouro 

Municipal, no valor global estimado de R$ 258.522,63 (Duzentos e cinqüenta e oito mil, 

quinhentos e vinte e dois reais e sessenta e três centavos), com a seguinte dotação 

orçamentária:   

2501.15.451.0108.2212.3.3.90.39.00 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS toda e qualquer empresa individual ou 

sociedade regularmente estabelecida no país, que seja especializada no objeto da licitação, e 

que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com 

os anexos relacionados, partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

3.2. Deverão participar empresas cadastradas com o Certificado de Registro Cadastral - CRC da 
Prefeitura Municipal de Sobral, especializadas no ramo do objeto pertinente a esta licitação, ou 
que comprovem junto a COMISSÃO, no prazo de 03 (três) dias antes do recebimento das 
propostas, que preencham os requisitos necessários para cadastro. 
 
3.3. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas. 

3.4. Não poderão participar da presente licitação, empresas que sejam consideradas inidôneas 

ou suspensas para participar de licitação em qualquer órgão/entidade governamental ou que 

estejam em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação. 

3.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, à verificação minuciosa 

de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito à Comissão Permanente de 

Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros, dúvidas 

e/ou omissões porventura observados. A não comunicação no prazo acima estabelecido, 

implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, 

qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 
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3.6. A Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na sala da Comissão 

de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, situada a Rua Viriato de Medeiros, 1250, 4º 

Andar, Centro, Cidade de Sobral, Estado do Ceará – CEP 62011-060, ou pela internet no 

endereço:  www.sobral.ce.gov.br (Link: Licitações). Caso a licitante opte pela aquisição do 

Edital em meio magnético deverá fornecer 01 (um) CD virgem. 

3.7. A empresa interessada em participar da presente licitação, que obtiver gratuitamente o 

Edital pela internet, deverá formalizar o interesse de participar através de comunicado 

expresso diretamente à CPL, através do e-mail licitacao@sobral.ce.gov.br ou através do fax 

(88)3677-1219 (confirmar as informações), informando os seguintes dados: n° do Edital, nome 

da empresa, CNPJ, endereço, telefone(s), fax, e-mail, pessoa de contato. 

3.8. As respostas às consultas formuladas pelos Concorrentes à Comissão Permanente de 

Licitação passarão a ser parte integrante do Edital e serão encaminhadas às empresas 

participantes da licitação, que tenham cumprido o disposto no subitem 3.7, e serão divulgadas 

através do site www.sobral.ce.gov.br. 

3.9. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por eventuais adendos que 

possam ocorrer no Edital, caso o licitante não proceda conforme estabelecido no subitem 3.7. 

3.10. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de 

Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

3.11. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser apresentada 

declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/06, que 

deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO III – DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE deste Edital. 

3.12. Caso a Licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta deverá 

apresentar declaração na forma do ANEXO III deste Edital, assinado pelo titular ou 

representante legal da empresa, devidamente comprovado. As empresas enquadradas no 

regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que não 

apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão participar normalmente do 

certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

3.13. É vedada a participação de empresas cujos representantes legais ou sócios sejam 

servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Sobral, 

como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos 

licitatórios. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS 

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via e a Proposta Comercial, em 01 (uma) via, 

deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em envelopes opacos e lacrados com 

cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, 

estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente: 

mailto:licitacao@sobral.ce.gov.br
http://www.sobral.ce.gov.br/


 

4/48 
 

 

 

4.1.1. ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº. _____ /2017- SECOMP/CPL 

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME DO LICITANTE 

4.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTAS COMERCIAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº. _____  /2017- SECOMP/CPL 

ENVELOPE “B” – PROPOSTAS COMERCIAIS 

NOME DO LICITANTE 

4.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL. 

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por 

preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 

particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação, no 

entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver 

sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de 

documento legal. 

4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas 

Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 

procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de 

exclusão sumária das LICITANTES representadas. 

4.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 

documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o 

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.        

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 

5.1. A habilitação da LICITANTE será aferida por intermédio de documentos relativos à 
capacitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e qualificação trabalhista. 
 
5.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
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a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o 

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 

ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; 

c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir 

seu número exato; 

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo 

representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.     

5.3. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

5.3.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, expedido pela Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, que comprove ser a LICITANTE especializada no ramo do objeto pertinente a 
esta Tomada de Preços. 
 
5.3.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.3.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou último aditivo consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades empresárias, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu seus atuais 

Administradores. Em se tratando de sociedades  simples, Ato Constitutivo acompanhado de 

prova da Diretoria em exercício. 

5.3.3. REGULARIDADE FISCAL 

5.3.3.1. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 
 
b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção ou Fazenda Municipal. 

5.3.3.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da 

LICITANTE: 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

Conjunta Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através da 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos 
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 aos Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de 

Negativa da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado; 

c) A comprovação de quitação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através da 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos 

aos Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de 

Negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do Município. 

c.1) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação 

específica do MUNICÍPIO,  do domicílio da licitante. 

c.2). Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em 

separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre 

Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. 

c.3). Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar 

declaração ou documento emitido pela Prefeitura, indicando esta situação.   

5.3.3.3.  A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda nacional será efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

– RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos 

federais e a Divida Ativa da União – DAU por elas administrados, inclusive o Instituto Nacional 

de Seguro Social – INSS. 

5.3.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.3.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

 
5.3.3.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição. 

5.3.3.6.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 

vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.3.3.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.3.2.6.1. 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultado à Comissão Permanente de Licitação convocar as licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do Contrato.   
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5.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.3.4.1. - Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA, da localidade da sede da proponente. 

5.3.4.2.    Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, por meio de 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, devidamente 

registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA que comprove a 

execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação 

que conste especificamente os seguintes serviços/produtos a  seguir discriminados. 

5.3.4.3.  Para efeito desta comprovação, as empresas deverão apresentar os Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, com a respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada no CREA, 

em que conste especificamente, no mínimo, os seguintes serviços/produtos: 

a) Projetos de Sinalização Horizontal e Vertical em trechos viários, cruzamentos semaforizados 

e ciclovias; 

b) Elaboração de Auditoria de Segurança Viária em pontos críticos; 

c) Simulação de Tráfego e Análise de Capacidade; 

d) Atualização de Programação Semafórica; 

e) Elaboração de pesquisas e/ou levantamentos de tráfego; 

f) Elaboração de Estudos Técnicos para implantação de equipamentos de fiscalização 

eletrônica, conforme Resoluções do CONTRAN; 

5.3.4.4.  Em quaisquer dos casos, os serviços relacionados nos Atestados/Certidões deverão 

estar devidamente grifados para melhor visualização quando da análise por parte da 

Comissão.  

5.3.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

5.3.5.1.  A avaliação para todas as licitantes será apurada através da apresentação do Índice de 

Liquidez Geral (LG) a seguir definido, calculado com 02 (duas) casas decimais, sem 

arredondamentos, devidamente assinado pelo Responsável pela Pessoa Jurídica. A fonte de 

informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na forma 

da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações 

Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em 

jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demais 

tipos societários e o empresário  individual  deverão apresentar cópia autenticada do Balanço 

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente. 
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 Liquidez Geral (LG):    

1,00 

5.3.5.2. Prova de valor do Capital Social não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, conforme item 2.1 deste edital, até a data de entrega dos Documentos de 

Habilitação, Propostas Técnicas e Propostas Comerciais e cuja comprovação será feita através 

do Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já apresentado e entregue na forma da lei. 

5.3.5.3. Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência ou de Recuperação 

Judicial do local da sede da PROPONENTE, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 

dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento. 

5.3.6. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

5.3.6.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações trazidas 

pelo art. 7º da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto é, que não utiliza trabalho de menores 

de 18 (dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 

(dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o ANEXO VI - MODELO 

DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA. 

5.4. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação,  endereço, número de telefone, fax, 

e-mail e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 

inabilitada. 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNID QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Auditoria de Segurança Viária Und 6 R$ R$ 

2 Análise de Capacidade e Simulação 

de Tráfego 

Ponto 6 R$ R$ 

3 Estudos de Tráfego (circulação e 

cicloviário) 

Km 30 R$ R$ 

4 Projeto de Sinalização Viária Km 30 R$ R$ 

5 Projeto /Atualização Semafórica Ponto 20 R$ R$ 
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6.1. DAS FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

6.1.1. Todos os documentos deverão obedecer às normas de apresentação da ABNT. Os 

desenhos que comporão os projetos serão produzidos em formato AutoCAD utilizando- se as 

escalas adequadas para perfeita compreensão dos projetos. Deverão ser entregues em 01 

(uma) vias em papel sulfite, em formato padrão “A Zero” ou “A Um”, ou em formato que 

melhor se adéque ou de acordo com a solicitação do CONTRATANTE, com indicação dos 

seguintes dados: 

    Objeto do desenho ou planta; 

    Razão social da Contratada; 

    Razão social do Contratante; 

    Nome do responsável técnico pelo projeto, habilitação e registro profissional; 

    Nome do desenhista; 

    Nome do arquivo digitalizado em Auto CAD; 

    Escala; 

    Data de produção do desenho ou arquivo e número da Revisão. 

    Deverá seguir o padrão de carimbo fornecido pelo CONTRATANTE. 

6.1.2. Todos os textos atinentes ao anteprojeto, ao projeto executivo e aos cadernos de 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, deverão ser 

produzidos em papel “A Quatro” e entregues ao CONTRATANTE, em um via, devidamente 

encadernadas, contendo o timbre ou a identificação da razão social da CONTRATADA e o 

nome do responsável técnico pelo projeto, com indicação do registro no CREA e da 

habilitação específica. 

6.1.3. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE CD-Rom em que deverão estar gravados 

todos os arquivos gerados (desenhos, maquetes, memoriais etc). 

6.1.4. Eventuais equívocos, imperfeições ou ausência de detalhes não detectados na ocasião 

da entrega e aprovação dos documentos do projeto executivo, não eximem a CONTRATADA de 

repará-los, quando solicitado, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.1.5. Os desenhos  deverão  obedecer  aos  formatos  e  normas  de  representação previstas 

na ABNT. 

 

6.1.6. Deverá ser indicada, para cada projeto, a simbologia utilizada nos desenhos. 

6.1.7. Os desenhos de cada um dos projetos deverão ser agrupados em conjuntos separados e 

independentes, em correspondência a cada um dos projetos. 
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6.1.8. Os desenhos de um mesmo projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter 

indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto. 

6.1.9. As pranchas de um mesmo projeto deverão ser relacionadas com seus respectivos 

conteúdos, apresentados em planilha Excel, em papel A4. 

6.1.10. Tanto os desenhos como as especificações de cada um dos projetos deverão estar 

compatibilizados com os demais projetos. 

6.1.11. As memórias de cálculos dos projetos farão parte integrante dos mesmos, devendo 

apresentar-se de forma clara e ordenada a fim de possibilitar a análise por parte dos técnicos 

do CONTRATANTE. 

6.1.12. Os orçamentos e Especificações serão apresentados em meio magnético além de 1 

(uma)  original impresso em papel A4, devidamente encadernado pelo autor. 

6.1.13. Todos os componentes do Projeto além dos desenhos técnicos, ilustrações e eventuais 

anexos, deverão conter e apresentar memorial descritivo, especificações de materiais, 

orçamentos, cronogramas de execução, textos e desenhos, segundo NORMAS DA ABNT. 

6.1.14. Os Projetos, contendo desenhos e textos, deverão ser apresentados em meio digital 

gravado em CD-ROM, sendo os textos em Winword e as plantas e desenhos em AutoCad,Corel 

Draw, Adobe (PDF) ou software similares, dentro de normas acordadas, acompanhados de 

duas vias originais impressas. 

6.2. DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DE DOCUMENTOS 

6.2.1. Os documentos técnicos (desenhos e textos) produzidos em cada fase de elaboração do 

trabalho deverão ser submetidos à avaliação do CONTRATANTE e nos prazos preestabelecidos 

contratualmente. 

6.2.2. A análise dos projetos pelo CONTRATANTE será feita em conformidade com as 

condições estabelecidas nesta especificação de serviços, nas normas técnicas brasileiras e nos 

documentos técnicos aceitos nas etapas anteriores do projeto. 

6.2.3. Ao CONTRATANTE se reserva o direito de exigir modificação dos projetos executivos, 

tanto antes do início das obras como durante sua execução. 

6.2.4. Sempre que as modificações citadas no item acima implicarem na execução de serviços 

não previstos no contrato, cumpre a CONTRATADA comunicar esse fato ao CONTRATANTE 

antes de sua execução e submeter proposta de serviços para exame e aprovação. 

6.2.5. O CONTRATANTE informará à CONTRATADA,  em tempo hábil, a decisão de 

modificação do Projeto Executivo, para que não haja atraso na execução dos serviços. 

Alterações de Projetos já entregues acarretará aditivo de valor e prazo a ordem de serviço que 

deu origem. 

6.2.6. Em cada caso previsto no item anterior, a CONTRATADA deverá adotar os seguintes 

procedimentos: 
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a )  Se o desenho for considerado “aprovado”, a CONTRATADA poderá dar andamento ao 

mesmo; 

b) Se o desenho for considerado “aprovado com restrições” a CONTRATADA deverá dar 

andamento ao mesmo. Paralelamente, deverá enviar cópias em papel sufite com as 

modificações indicadas ao CONTRATANTE, para nova análise; 

c )  Se o desenho for considerado “não aprovado”, a CONTRATADA deverá preparar 

outra versão, de acordo com as instruções do CONTRATANTE e submetê-la a nova análise. 

6.2.7. Após a aprovação dos documentos, deverão ser enviadas ao CONTRATANTE, 1 (uma) 

cópias em papel sulfite e uma em meio magnético. A aprovação dos desenhos pelo 

CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades no projeto executivo. 

6.2.8. A aprovação dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente 

formalizados pelo CONTRATANTE, é condição indispensável para que seja iniciada a elaboração 

da fase subsequente. 

6.2.9. O tempo que for consumido pela CONTRATADA para rever ou alterar os documentos 

técnicos, textos e desenhos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, e submetidos  a  nova  

avaliação,  não  suspendem  nem  interrompem  o  prazo  para execução do serviço contado a 

partir da ordem de serviço. 

6.2.10. O aceite dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente formalizados 

pelo CONTRATANTE, através da lavratura de Termo de Aprovação, é condição indispensável 

para a realização do competente pagamento. 

6.2.11. O CONTRATANTE poderá convocar a presença de representante da CONTRATADA, bem  

como  de  responsável  (eis)  técnico(s)  pela  elaboração  de projeto(s), quando necessário, 

para elucidar e esclarecer quaisquer dúvidas ou questionamentos a respeito do trabalho 

desenvolvido, bem como de sua integração com o conjunto. Quando convocado, o 

representante comparecerá à sede do CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, 

fazendo-se acompanhar, se for preciso, do(s) autor(es) do(s) projeto(s) arguido(s). 

7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B” 

7.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 

7.1.1.1. Nome da empresa proponente, endereço e número de inscrição no CNPJ; 

7.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

7.1.2.1. Fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da 

prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo 

período. A falta de manifestação libera o licitante, excluindo-o do certame licitatório. 
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7.1.2.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de abertura da mesma a 

não prorrogação e revalidação por parte do licitante resulta em sua não abertura, passando a 

condição de inválida. 

7.1.2.3. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser 

prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame. 

7.1.3. Preço global, expresso em Real; 

7.1.4. Assinatura do representante legal. 

7.2. As Propostas Comerciais, deverão obrigatoriamente, conter o nome da licitante, a 

assinatura e o título do profissional que os elaborou. 

7.2.1. Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais , não sendo 

motivo de desclassificação a sua não apresentação. 

7.3. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

7.4. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o Contrato, caso a 

empresa seja declarada vencedora deste certame, conforme o ANEXO II - MODELO DE FICHA 

DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL. A ausência dessa ficha não a tornará desclassificada. 

7.5. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente, da 

primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 

7.6 A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo 

representante da licitante na sessão de abertura das propostas. 

8. DO PROCEDIMENTO 

8.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e 

Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes: 

8.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a 

COMISSÃO receberá os envelopes devidamente lacrados, contendo os Documentos de 

Habilitação e as Propostas Comerciais; 

8.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, 

no máximo, 02 (duas) pessoas; 

8.1.3. Os membros da COMISSÃO e pelo menos 02 (dois) representantes das LICITANTES, 

escolhidos dentre os presentes como representantes das PROPONENTES, examinarão e 

rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais 

apresentados; 
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8.1.4. Recebidos os envelopes "A" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTAS 

COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação; 

8.1.5. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado 

da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 

8.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 

recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das 

Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas; 

8.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES 

inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 

8.1.7.1. A COMISSÃO manterá sob sua guarda no prazo de 60(sessenta) dias, os envelopes 

contendo as propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não estiverem representadas 

legalmente na sessão em que foi proferido o resultado da habilitação/inabilitação. 

Transcorrido esse prazo sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão 

eliminados pela COMISSÃO para incineração ou doação para reciclagens. 

8.2. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas 

Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem 

serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 

8.2.1. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 

qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo. 

8.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 

assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 

8.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 

posteriormente através de notificação aos interessados. 

8.5 Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e 

julgados com estrita observância da Lei das Licitações, nº 8.666/93, art. 109. 

8.6. Ocorrendo a(s) inabilitação(ões) ou a(s) desclassificação(ões) das propostas de todas as 

licitantes a Comissão, nos termos do art.48 § 3º da Lei Federal nº  8.666/93, poderá fixar às 

participantes o prazo de 8 (oito ) dias úteis para apresentação de novos documentos ou novas 

propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as desclassificaram, podendo, no 

caso das propostas, ter seus valores alterados se em benefício da Administração ou em 

decorrência da própria correção das causas que outrora as desclassificaram. 

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na 

presente TOMADA DE PREÇOS é exclusiva da equipe técnica do Órgão/Entidade de onde a 

mesma é originária. 
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9.2. A empresa deverá apresentar preços unitários iguais para os mesmos serviços. Caso a 

empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão considerará o menor valor dos 

preços. 

A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 

9.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 

observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 

Técnica, Qualificação Econômica e Financeira  e Qualificação Trabalhista. 

9.4. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos 

no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital e ainda, 

serão inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a 

documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.3.3.6.1. 

B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B” 

9.5. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 

praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no subitem 

2.1 deste Edital; 

e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 

f) Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE. 

f.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos 

estimados pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico circunstanciado 

justificando os preços unitários ofertados. 

f.2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejam acatadas pela Comissão 

Permanente de Licitação, a proposta da mesma será desclassificada. 

g) Propostas que não atendam ao item 6 do Edital. 

9.6. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 

extenso, estes últimos. 

9.7. No caso de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e 

quantidades constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes 

deste Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido 

Anexo deste Edital, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as 
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 especificações e detalhamento constantes do instrumento convocatório, devendo a comissão 

proceder o registro em ata das referidas correções. 

9.8. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 

configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 

se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

9.9. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a 

empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão fará a correção, considerando o 

menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de 

forma alguma, motivo  para desclassificação. 

9.10. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por 

sorteio, observado a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.11. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO entre as LICITANTES 

classificadas. 

9.12. Caso a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão 

procederá de acordo com os subitens a seguir: 

9.12.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para 

as ME ou EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgação da análise das 

propostas de preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direito. 

9.12.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em 

ordem crescente dos preços ofertados. 

9.12.3. Para efeito do disposto no subitem 9.12.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá 

da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte que obtiver a melhor classificação poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora no certame, situação em 

que será classificada em primeiro lugar e, conseqüentemente, declarada vencedora do 

certame. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do subitem 9.12.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.12.2., será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova 

proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
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9.12.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.12.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 9.12.3., a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que obtiver a melhor classificação será convocada para apresentar nova 

proposta de preços após a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos 

trabalhos. 

10. DOS PRAZOS  

10.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro do prazo 

de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após publicação do Contrato, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

10.2. Os pedidos de prorrogação deverão – obrigatoriamente – se fazer acompanhar de um 

relatório circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Sobral. 

10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do término do prazo contratual. 

10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão 

considerados como inadimplemento contratual. 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal referente à 

medição atestada da contratada pela contratante. As medições deverão ser elaboradas pela 

CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços executados, e 

entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês.  

As medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30(trinta) do mês 

subseqüente, exceto a primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). 

A fiscalização atestará os serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

11.2. A CONTRATADA se obriga a seguir as determinações constantes na Portaria 077/2017-

SECOMP, de 19 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial do Município na mesma data, 

que normatiza, dentre outras coisas, sobre local, prazos e documentos necessários para 

compor o pedido de medição encaminhado pela CONTRATADA.  

11.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da 

quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 
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a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a 

partir do recolhimento destes encargos; 

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização do 

Contrato; 

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados. 

f) Copia da ART da obra; e 

g) Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS). 

11.4. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório Mensal 

sobre Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, se for o caso, os 

acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela 

Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de 

iniciativa da própria CONTRATADA. 

11.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações 

acima referidos. 

11.6. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após a 

emissão da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

11.7. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou 

desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, a partir da 

data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após 

publicação do Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com solicitação e acordo com as 

partes. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Solicitar a entrega do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 

13.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
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13.3. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  

13.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

13.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

13.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

14.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base 
o valor contratual.  

14.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução do contrato. 

14.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução do contrato. 

14.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 03 (três) horas 
contados da sua notificação. 

14.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

14.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratada, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

15. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pelo GESTOR especialmente 

designado pela CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por engenheiro designado pela 

SECOMP, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o 

conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 
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15.2. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL/GESTOR, 

na pessoa da Sra. Melissa Sousa, CPF 792.287.713-72, servidora desta SECOMP, entre outras 

atribuições: planejar, fiscalizar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 

obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 

cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

15.3. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 

implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 

rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 

execução do objeto licitado; 

h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às condições 

específicas; 

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 

melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 

determinou os incidentes verificados e o resultado das medidas; 

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 

uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 

daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de 

correção; 
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q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços/obras mal executados ou não 

executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 

das obrigações; 

r) Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 

constantes na documentação anexa; 

s) Composição de custos dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; 

 
t) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra; 

u) Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo 

motivo de desclassificação a sua não apresentação; 

v) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 

do objeto contratado. 

15.4. Cabe ao CONTRATANTE requerer a substituição de profissionais se julgar necessário para 

o melhor desenvolvimento dos serviços. 

1.5..5. Todos os projetos deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes no País, com 

registro de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), no CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

15.6. Deverá ser apresentado pela CONTRATADA para cada Ordem de Serviço o cronograma 

de atividades ou prazo de execução dos serviços, ilustrados, quando necessário , com 

diagramas de barras e gráficos das atividades. 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1. O objeto desta Licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação da 

CONTRATADA; 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, mediante 

Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 

(noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 

da Lei nº 8.666/93; 

16.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 

apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS. 

 



 

21/48 
 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não 

atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada 

inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções 

previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações: 

17.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e 

17.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver. 

17.2.  No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e penais 

previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA: 

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

b) Multa de 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 

Contrato; e 

c) Rescisão do pacto, a critério do CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviços superior a 60 

(sessenta) dias. 

17.3. Caso o Contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às 

seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas 

alterações: 

a) Perda integral da garantia de execução do Contrato; e 

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta. 

17.4. As multas aplicadas serão descontadas ex-officio de qualquer crédito existente da 

CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial 

dos serviços. 

18. DA RESCISÃO 

18.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das 

Licitações; 
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e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da 

execução do Contrato. 

19 - DA IMPUGNAÇÃO 

19.1. Segundo o Art. 41 § 1º da Lei 8.666/93 “Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei”, devendo protocolar o pedido até 5 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

19.2. O interessado em apresentar impugnação ao presente edital deverá observar os 

seguintes procedimentos: 

19.2.1. A impugnação deve ser apresentada de forma escrita, fundamentada e conter 

assinatura do impugnante em via original; 

19.2.2. A impugnação em via original, deverá ser protocolizada no setor de protocolo, 

localizado no 1º andar do Paço Municipal, sito à Rua Viriato de Medeiros nº 1250, Centro, no 

horário das 8:00hs às 12:00hs e das 13:00hs às 17:00hs e dirigidos à Comissão Permanente de 

Licitação; 

19.2.3. Somente será apreciado o teor dos documentos protocolados na forma definida nos 

itens anteriores. 

19.3. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 

licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos e multa, nos termos do 

Art. 93 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 

nesta TOMADA DE PREÇOS. 

20.2.   É reservado ao CONTRATANTE o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal 

ato gere qualquer indenização ao participante. 

20.3 Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos 

prazos e condições estabelecidos no art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, que deverão ser 

registrados no protocolo da PMS. 

20.4 Os recursos  deverão ser protocolizados no setor de protocolo, localizado no 1º andar do 

Paço Municipal e dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, interpostos mediante petição 

datilografada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, que 

comprovará sua condição como tal.  

20.5 Os recursos deverão ser entregues a Comissão Permanente de Licitação no prazo legal, 

não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
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20.6. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus ANEXOS, 

deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente à Comissão Permanente de Licitação, no 

horário comercial, de 2ª a 6ª feira, ou através do fac-símile n° (88) 3677-1219, ou e-mail 

licitacao@sobral.ce.gov.br (confirmar estes dados), até 05 (cinco) dias anteriores à data de 

entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais. 

20.7. O andamento desta TOMADA DE PREÇOS, bem como todas as atas de julgamento de 

cada fase deste certame licitatório, estará disponível para ciência dos licitantes na sala da 

Comissão Permanente de Licitação. 

20.8. As intimações serão feitas por meio de e-mail, mala direta, via fax, publicação em Diário 

oficial ou disponibilizadas no site www.sobral.ce.gov.br. 

21. DOS ANEXOS 

21.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO   

ANEXO V – MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

Sobral-CE., 30 de agosto de 2017. 

 

Á COMISSÃO: 

 

 

 

___________________________________                         ___________________________      

KARMELINA MARJORIE NOGUEIRA BARROSO                              EDSON LUIS LOPES ANDRADE 

         Presidente da Comissão de Licitação                                                         Membro    

         

mailto:licitacao@sobral.ce.gov.br
http://www.sobral.ce.gov.br/


 

24/48 
 

 

 

 

 

__________________________________ 

LUIZ GONZAGA BASTOS VIANA SOBRINHO 

Membro 

 

 

        ________________________________                            _____________________________                   

                      DAVID MACHADO BASTOS                                            TALES DIEGO DE MENEZES                      

Secretário de Obras, Mobilidade e Serviços Públicos                    Assessor Jurídico -  SECOMP 

                                                                                                                             OAB/CE – 26.483 

  

 

 

 

 

 

Referente Edital de TP-016/2017                                                                                                 

 

 

 

 

 

 

 



 

25/48 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços Públicos. 

2.0. OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de serviços especializados 

de engenharia para elaboração de estudos e projetos de trânsito no âmbito do sistema viário 

do Município de Sobral, de acordo com as condições especificações e quantitativos previstos 

neste Termo. 

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2. Os valores a serem licitados foram adquiridos através de cotação de preços. 

3.0. DA JUSTIFICATIVA:  

3.1. A contratação dos serviços se faz absoltamente necessária, especialmente, ao imediato 

melhoramento do sistema de trânsito e transporte da população sobralense. A melhoria do 

sistema de trânsito e transporte de Sobral é um ponto que demanda atenção especial, pois é 

de interesse público maior. Assim, a contratação dos serviços irá promover a segurança viária e 

mobilidade urbana na cidade. As ações propostas embasam-se na problemática de baixa 

fluidez da área e no grande número de conflitos e acidentes que ocorrem na região, 

principalmente envolvendo motociclistas, ciclistas e pedestres, na maioria das vezes 

ocasionada pela falta de infraestrutura necessária para a segurança viária. 

4.0. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

Item Especificações Und Qtd VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Auditoria de Segurança Viária UND 6 R$ R$ 

2 
Análise de Capacidade e Simulação de 

Tráfego 
PONTO 6 

R$ R$ 

3 
Estudos de Tráfego (circulação e 

cicloviário) 
KM 30 

R$ R$ 

4 Projeto de Sinalização Viária KM 30 R$ R$ 

5 Projeto /Atualização Semafórica PONTO 20 R$ R$ 
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5.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste instrumento correrão da dotação 

orçamentária do Município de Sobral, via Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços Públicos, 

qual seja: 2501.15.451.0108.2212.3.3.90.39.00 (recursos próprios 

6.0. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, da localidade da sede da proponente. 

6.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, por meio de Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em 

que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, devidamente registrado(s) no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA que comprove a execução de serviços 

de características técnicas similares às do objeto da presente licitação que conste 

especificamente os seguintes serviços/produtos a  seguir discriminados. 

6.2.1. Para efeito desta comprovação, as empresas deverão apresentar os Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, com a respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada no CREA, 

em que conste especificamente, no mínimo, os seguintes serviços/produtos: 

6.2.1.1. Projetos de Sinalização Horizontal e Vertical em trechos viários, cruzamentos 

semaforizados e ciclovias; 

6.2.1.2. Elaboração de Auditoria de Segurança Viária em pontos críticos; 

6.2.1.3. Simulação de Tráfego e Análise de Capacidade; 

6.2.1.4. Atualização de Programação Semafórica; 

6.2.1.5. Elaboração de pesquisas e/ou levantamentos de tráfego; 

6.2.1.6. Elaboração de Estudos Técnicos para implantação de equipamentos de fiscalização 

eletrônica, conforme Resoluções do CONTRAN; 

6.3. Em quaisquer dos casos, os serviços relacionados nos Atestados/Certidões deverão estar 

devidamente grifados para melhor visualização quando da análise por parte da Comissão 

Permanente de Licitação. 

7.0. DOS PRAZOS 

7.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro do prazo 

de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após publicação do Contrato, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
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7.2. Os pedidos de prorrogação deverão – obrigatoriamente – se fazer acompanhar de um 

relatório circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Sobral. 

7.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do término do prazo contratual. 

7.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados 

como inadimplemento contratual. 

8.0. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal referente à medição 

atestada da contratada pela contratante. As medições deverão ser elaboradas pela 

CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços executados, e 

entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês.  

As medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30(trinta) do mês 

subseqüente, exceto a primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). 

A fiscalização atestará os serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

8.2. A CONTRATADA se obriga a seguir as determinações constantes na Portaria 077/2017-

SECOMP, de 19 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial do Município na mesma data, 

que normatiza, dentre outras coisas, sobre local, prazos e documentos necessários para 

compor o pedido de medição encaminhado pela CONTRATADA.  

8.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da 

quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a 

partir do recolhimento destes encargos; 

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização do 

Contrato; 

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados. 

f) Copia da ART da obra; e 

g) Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS). 
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8.4. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório Mensal sobre 

Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, se for o caso, os 

acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela 

Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de 

iniciativa da própria CONTRATADA. 

8.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações 

acima referidos. 

8.6. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após a emissão 

da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos estabelecidos 

neste Edital. 

8.7. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou 

desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, a partir da 

data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

9.0. FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

9.1 Todos os documentos deverão obedecer às normas de apresentação da ABNT. Os 

desenhos que comporão os projetos serão produzidos em formato AutoCAD utilizando- se as 

escalas adequadas para perfeita compreensão dos projetos. Deverão ser entregues em 01 

(uma) vias em papel sulfite, em formato padrão “A Zero” ou “A Um”, ou em formato que 

melhor se adéque ou de acordo com a solicitação do CONTRATANTE, com indicação dos 

seguintes dados: 

    Objeto do desenho ou planta; 

    Razão social da Contratada; 

    Razão social do Contratante; 

    Nome do responsável técnico pelo projeto, habilitação e registro profissional; 

    Nome do desenhista; 

    Nome do arquivo digitalizado em Auto CAD; 

    Escala; 

    Data de produção do desenho ou arquivo e número da Revisão. 

    Deverá seguir o padrão de carimbo fornecido pelo CONTRATANTE. 

9.2. Todos os textos atinentes ao anteprojeto, ao projeto executivo e aos cadernos de 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, deverão ser 

produzidos em papel “A Quatro” e entregues ao CONTRATANTE, em um via, devidamente 

encadernadas, contendo o timbre ou a identificação da razão social da CONTRATADA e o  
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nome do responsável técnico pelo projeto, com indicação do registro no CREA e da 

habilitação específica. 

9.3. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE CD-Rom em que deverão estar gravados 

todos os arquivos gerados (desenhos, maquetes, memoriais etc). 

9.4. Eventuais equívocos, imperfeições ou ausência de detalhes não detectados na ocasião da 

entrega e aprovação dos documentos do projeto executivo, não eximem a CONTRATADA de 

repará-los, quando solicitado, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

9.5.  Os desenhos  deverão  obedecer  aos  formatos  e  normas  de  representação previstas na 

ABNT. 

9.6. Deverá ser indicada, para cada projeto, a simbologia utilizada nos desenhos. 

9.7. Os desenhos de cada um dos projetos deverão ser agrupados em conjuntos separados e 

independentes, em correspondência a cada um dos projetos. 

9.8. Os desenhos de um mesmo projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter 

indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto. 

9.9. As pranchas de um mesmo projeto deverão ser relacionadas com seus respectivos 

conteúdos, apresentados em planilha Excel, em papel A4. 

9.10. Tanto os desenhos como as especificações de cada um dos projetos deverão estar 

compatibilizados com os demais projetos. 

9.11. As memórias de cálculos dos projetos farão parte integrante dos mesmos, devendo 

apresentar-se de forma clara e ordenada a fim de possibilitar a análise por parte dos técnicos 

do CONTRATANTE. 

9.12. Os orçamentos e Especificações serão apresentados em meio magnético além de 1 

(uma)  original impresso em papel A4, devidamente encadernado pelo autor. 

9.13. Todos os componentes do Projeto além dos desenhos técnicos, ilustrações e eventuais 

anexos, deverão conter e apresentar memorial descritivo, especificações de materiais, 

orçamentos, cronogramas de execução, textos e desenhos, segundo NORMAS DA ABNT. 

9.14. Os Projetos, contendo desenhos e textos, deverão ser apresentados em meio digital 

gravado em CD-ROM, sendo os textos em Winword e as plantas e desenhos em AutoCad,Corel 

Draw, Adobe (PDF) ou software similares, dentro de normas acordadas, acompanhados de 

duas vias originais impressas. 

 

 

 

 



 

30/48 
 

 

10.0. ANÁLISE E APROVAÇÃO DE DOCUMENTOS 

10.1 Os documentos técnicos (desenhos e textos) produzidos em cada fase de elaboração do 

trabalho deverão ser submetidos à avaliação do CONTRATANTE e nos prazos preestabelecidos 

contratualmente. 

10.2 A análise dos projetos pelo CONTRATANTE será feita em conformidade com as 

condições estabelecidas nesta especificação de serviços, nas normas técnicas brasileiras e nos 

documentos técnicos aceitos nas etapas anteriores do projeto. 

10.3 Ao CONTRATANTE se reserva o direito de exigir modificação dos projetos executivos, 

tanto antes do início das obras como durante sua execução. 

10.4 Sempre que as modificações citadas no item acima implicarem na execução de serviços 

não previstos no contrato, cumpre a CONTRATADA comunicar esse fato ao CONTRATANTE 

antes de sua execução e submeter proposta de serviços para exame e aprovação. 

10.5 O CONTRATANTE informará à CONTRATADA,  em tempo hábil, a decisão de 

modificação do Projeto Executivo, para que não haja atraso na execução dos serviços. 

Alterações de Projetos já entregues acarretará aditivo de valor e prazo a ordem de serviço que 

deu origem. 

10.6 Em cada caso previsto no item anterior, a CONTRATADA deverá adotar os seguintes 

procedimentos: 

• Se o desenho for considerado “aprovado”, a CONTRATADA poderá dar andamento ao 

mesmo; 

• Se o desenho for considerado “aprovado com restrições” a CONTRATADA deverá dar 

andamento ao mesmo. Paralelamente, deverá enviar cópias em papel sufite com as 

modificações indicadas ao CONTRATANTE, para nova análise; 

• Se o desenho for considerado “não aprovado”, a CONTRATADA deverá preparar outra 

versão, de acordo com as instruções do CONTRATANTE e submetê-la a nova análise. 

10.7 Após a aprovação dos documentos, deverão ser enviadas ao CONTRATANTE, 1 (uma) 

cópias em papel sulfite e uma em meio magnético. A aprovação dos desenhos pelo 

CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades no projeto executivo. 

10.8 A aprovação dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente 

formalizados pelo CONTRATANTE, é condição indispensável para que seja iniciada a elaboração 

da fase subsequente. 

10.9 O tempo que for consumido pela CONTRATADA para rever ou alterar os documentos 

técnicos, textos e desenhos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, e submetidos  a  nova  

avaliação,  não  suspendem  nem  interrompem  o  prazo  para execução do serviço contado a 

partir da ordem de serviço. 
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10.10 O aceite dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente formalizados 

pelo CONTRATANTE, através da lavratura de Termo de Aprovação, é condição indispensável 

para a realização do competente pagamento. 

10.11 O CONTRATANTE poderá convocar a presença de representante da CONTRATADA, bem  

como  de  responsável  (eis)  técnico(s)  pela  elaboração  de projeto(s), quando necessário, 

para elucidar e esclarecer quaisquer dúvidas ou questionamentos a respeito do trabalho 

desenvolvido, bem como de sua integração com o conjunto. Quando convocado, o 

representante comparecerá à sede do CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, 

fazendo-se acompanhar, se for preciso, do(s) autor(es) do(s) projeto(s) arguido(s). 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

10.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base 
o valor contratual.  

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução do contrato. 

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução do contrato. 

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 03 (três) horas 
contados da sua notificação. 

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

10.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratada, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1. Solicitar a entrega do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 
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11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

11.3. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  

11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

 

12. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

12.1.1 Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pelo GESTOR especialmente 

designado pela CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por engenheiro designado pela 

SECOMP, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o 

conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

12.1.2. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL/GESTOR, 

na pessoa da Sra. Melissa Sousa, CPF 792.287.713-72, servidora desta SECOMP, entre outras 

atribuições: planejar, fiscalizar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 

obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 

cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

12.1.3. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 

implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 

rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 

execução do objeto licitado; 

h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às condições 

específicas; 
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i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 

melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 

determinou os incidentes verificados e o resultado das medidas; 

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 

uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 

daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de 

correção; 

q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços/obras mal executados ou não 

executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 

das obrigações; 

r) Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 

constantes na documentação anexa; 

s) Composição de custos dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; 

 
t) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra; 

u) Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo 

motivo de desclassificação a sua não apresentação; 

v) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 

do objeto contratado. 

12.2. Cabe ao CONTRATANTE requerer a substituição de profissionais se julgar necessário para 

o melhor desenvolvimento dos serviços. 

12.3. Todos os projetos deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes no País, com 

registro de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), no CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 
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12.4. Deverá ser apresentado pela CONTRATADA para cada Ordem de Serviço o cronograma 

de atividades ou prazo de execução dos serviços, ilustrados, quando necessário , com 

diagramas de barras e gráficos das atividades. 

13. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

13.1. O objeto desta Licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação da 

CONTRATADA; 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, mediante 

Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 

(noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 

da Lei nº 8.666/93; 

13.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 

apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS. 

14.  PRAZO DE VIGÊNCIA 

14.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após 

publicação do Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com solicitação e acordo com as 

partes. 
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                         ANEXO II -  MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es) da futura contratada, indicando(s) 

para assinatura do contrato: 

 

NOME 

 

: 

 

 

NACIONALIDADE 

 

: 

 

 

ESTADO CIVIL 

 

: 

 

 

PROFISSÃO 

 

: 

 

 

RG 

 

: 

 

 

CPF 

 

: 

 

 

DOMICÍLIO 

 

: 

 

 

CIDADE 

 

: 

 

 

UF 

 

: 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa __________________________________ (denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________ endereço __________________, receita 

bruta no valor de R$ __________________, é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da TP nº ____/2017 – 

SECOMP/CPL, realizada pela Prefeitura Municipal de Sobral. 

 

_______________________________ 

Nome e assinatura do representante 

RG nº ................................... 

 

____________________________________ 

Contabilista devidamente registrado no CRC 
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ANEXO IV –  MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO(S) N°   

CONTRATO Nº ____/2017 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SOBRAL E 
A EMPRESA __________ , ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM 
QUE NELE SE DECLARA.    

Aos XX (XX) dias do mês de XXXXXX do ano de 2017 (dois mil e dezessete), a Prefeitura 

Municipal de Sobral, com sede na na Rua Viriato de Medeiros, 1250 – Centro – Sobral – Ceará 

– CEP 62011-060, CNPJ sob nº 07.280.803./0001-96, doravante denominada PMS e/ou 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário de Obras, Mobilidade e Serviços 

Públicos o Sr. DAVID MACHADO BASTOS, brasileiro, portador da célula de identidade nº 

XXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Sobral, Estado do 

Ceará, e a empresa XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na rua XXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXX, CGF sob no XXXXXXXX, aqui denominada de 

CONTRATADA, neste ato representada  por XXXXXXXXXXXXXXXXX(qualificar), residente e 

domiciliado na XXXXXXXXXX, RESOLVEM celebrar este Contrato, em conformidade com as 

disposições contidas na Lei no 8.666/93 e suas alterações, na TOMADA DE PREÇOS n° 

............/2017-SECOMP/CPL e seus ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo 

parte deste Contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, a 

TOMADA DE PREÇOS n° ______/2017-SECOMP/CPL e seus ANEXOS, devidamente 

homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente 

de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS E PROJETOS DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICIPIO DE 

SOBRAL, em Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas no respectivo 

Edital e seus ANEXOS, e em obediência às Normas da ABNT. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXX), a ser pago com recurso 

orçamentário do Tesouro Municipal, com a seguinte dotação orçamentária: 

2501.15.451.0108.2212.3.3.90.39.00 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

4.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro do prazo 

de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após publicação do Contrato, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

4.2. Os pedidos de prorrogação deverão – obrigatoriamente – se fazer acompanhar de um 

relatório circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Sobral. 

4.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do término do prazo contratual. 

4.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados 

como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal referente à medição 

atestada da contratada pela contratante. As medições deverão ser elaboradas pela 

CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços executados, e 

entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês.  

As medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30(trinta) do mês 

subseqüente, exceto a primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). 

A fiscalização atestará os serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

5.2. A CONTRATADA se obriga a seguir as determinações constantes na Portaria 077/2017-

SECOMP, de 19 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial do Município na mesma data, 

que normatiza, dentre outras coisas, sobre local, prazos e documentos necessários para 

compor o pedido de medição encaminhado pela CONTRATADA.  

5.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da 

quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a 

partir do recolhimento destes encargos; 

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização do 

Contrato; 

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados. 

f) Copia da ART da obra; e 
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g) Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS). 

5.4. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório Mensal sobre 

Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, se for o caso, os 

acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela 

Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de 

iniciativa da própria CONTRATADA. 

5.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações 

acima referidos. 

5.6. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após a emissão 

da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos estabelecidos 

neste Edital. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou 

desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, a partir da 

data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

6.1 Todos os documentos deverão obedecer às normas de apresentação da ABNT. Os 

desenhos que comporão os projetos serão produzidos em formato AutoCAD utilizando- se as 

escalas adequadas para perfeita compreensão dos projetos. Deverão ser entregues em 01 

(uma) vias em papel sulfite, em formato padrão “A Zero” ou “A Um”, ou em formato que 

melhor se adéque ou de acordo com a solicitação do CONTRATANTE, com indicação dos 

seguintes dados: 

    Objeto do desenho ou planta; 

    Razão social da Contratada; 

    Razão social do Contratante; 

    Nome do responsável técnico pelo projeto, habilitação e registro profissional; 

    Nome do desenhista; 

    Nome do arquivo digitalizado em Auto CAD; 

    Escala; 

    Data de produção do desenho ou arquivo e número da Revisão. 

    Deverá seguir o padrão de carimbo fornecido pelo CONTRATANTE. 

6.2. Todos os textos atinentes ao anteprojeto, ao projeto executivo e aos cadernos de 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, deverão ser 

produzidos em papel “A Quatro” e entregues ao CONTRATANTE, em um via, devidamente 

encadernadas, contendo o timbre ou a identificação da razão social da CONTRATADA e o  
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nome do responsável técnico pelo projeto, com indicação do registro no CREA e da 

habilitação específica. 

6.3. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE CD-Rom em que deverão estar gravados 

todos os arquivos gerados (desenhos, maquetes, memoriais etc). 

6.4. Eventuais equívocos, imperfeições ou ausência de detalhes não detectados na ocasião da 

entrega e aprovação dos documentos do projeto executivo, não eximem a CONTRATADA de 

repará-los, quando solicitado, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.5.  Os desenhos  deverão  obedecer  aos  formatos  e  normas  de  representação previstas na 

ABNT. 

6.6. Deverá ser indicada, para cada projeto, a simbologia utilizada nos desenhos. 

6.7. Os desenhos de cada um dos projetos deverão ser agrupados em conjuntos separados e 

independentes, em correspondência a cada um dos projetos. 

6.8. Os desenhos de um mesmo projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter 

indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto. 

6.9. As pranchas de um mesmo projeto deverão ser relacionadas com seus respectivos 

conteúdos, apresentados em planilha Excel, em papel A4. 

6.10. Tanto os desenhos como as especificações de cada um dos projetos deverão estar 

compatibilizados com os demais projetos. 

6.11. As memórias de cálculos dos projetos farão parte integrante dos mesmos, devendo 

apresentar-se de forma clara e ordenada a fim de possibilitar a análise por parte dos técnicos 

do CONTRATANTE. 

6.12. Os orçamentos e Especificações serão apresentados em meio magnético além de 1 

(uma)  original impresso em papel A4, devidamente encadernado pelo autor. 

6.13. Todos os componentes do Projeto além dos desenhos técnicos, ilustrações e eventuais 

anexos, deverão conter e apresentar memorial descritivo, especificações de materiais, 

orçamentos, cronogramas de execução, textos e desenhos, segundo NORMAS DA ABNT. 

6.14. Os Projetos, contendo desenhos e textos, deverão ser apresentados em meio digital 

gravado em CD-ROM, sendo os textos em Winword e as plantas e desenhos em AutoCad,Corel 

Draw, Adobe (PDF) ou software similares, dentro de normas acordadas, acompanhados de 

duas vias originais impressas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA ANALÍSE E APROVAÇÃO DE DOCUMENTOS 

7.1 Os documentos técnicos (desenhos e textos) produzidos em cada fase de elaboração do 

trabalho deverão ser submetidos à avaliação do CONTRATANTE e nos prazos preestabelecidos 

contratualmente. 

7.2 A análise dos projetos pelo CONTRATANTE será feita em conformidade com as condições 

estabelecidas nesta especificação de serviços, nas normas técnicas brasileiras e nos 

documentos técnicos aceitos nas etapas anteriores do projeto. 

7.3 Ao CONTRATANTE se reserva o direito de exigir modificação dos projetos executivos, tanto 

antes do início das obras como durante sua execução. 

7.4 Sempre que as modificações citadas no item acima implicarem na execução de serviços 

não previstos no contrato, cumpre a CONTRATADA comunicar esse fato ao CONTRATANTE 

antes de sua execução e submeter proposta de serviços para exame e aprovação. 

7.5 O CONTRATANTE informará à CONTRATADA,  em tempo hábil, a decisão de 

modificação do Projeto Executivo, para que não haja atraso na execução dos serviços. 

Alterações de Projetos já entregues acarretará aditivo de valor e prazo a ordem de serviço que 

deu origem. 

7.6 Em cada caso previsto no item anterior, a CONTRATADA deverá adotar os seguintes 

procedimentos: 

a )  Se o desenho for considerado “aprovado”, a CONTRATADA poderá dar andamento ao 

mesmo; 

b) Se o desenho for considerado “aprovado com restrições” a CONTRATADA deverá dar 

andamento ao mesmo. Paralelamente, deverá enviar cópias em papel sufite com as 

modificações indicadas ao CONTRATANTE, para nova análise; 

c )  Se o desenho for considerado “não aprovado”, a CONTRATADA deverá preparar 

outra versão, de acordo com as instruções do CONTRATANTE e submetê-la a nova análise. 

7.7 Após a aprovação dos documentos, deverão ser enviadas ao CONTRATANTE, 1 (uma) 

cópias em papel sulfite e uma em meio magnético. A aprovação dos desenhos pelo 

CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades no projeto executivo. 

7.8 A aprovação dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente 

formalizados pelo CONTRATANTE, é condição indispensável para que seja iniciada a elaboração 

da fase subseqüente. 

7.9 O tempo que for consumido pela CONTRATADA para rever ou alterar os documentos 

técnicos, textos e desenhos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, e submetidos  a  nova  

avaliação,  não  suspendem  nem  interrompem  o  prazo  para execução do serviço contado a 

partir da ordem de serviço. 
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7.10 O aceite dos documentos técnicos produzidos em cada fase, devidamente formalizados 

pelo CONTRATANTE, através da lavratura de Termo de Aprovação, é condição indispensável 

para a realização do competente pagamento. 

7.11 O CONTRATANTE poderá convocar a presença de representante da CONTRATADA, bem  

como  de  responsável  (eis)  técnico(s)  pela  elaboração  de projeto(s), quando necessário, 

para elucidar e esclarecer quaisquer dúvidas ou questionamentos a respeito do trabalho 

desenvolvido, bem como de sua integração com o conjunto. Quando convocado, o 

representante comparecerá à sede do CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, 

fazendo-se acompanhar, se for preciso, do(s) autor(es) do(s) projeto(s) arguido(s). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Solicitar a entrega do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 

8.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

8.3. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  

8.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

8.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

8.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base 
o valor contratual.  

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução do contrato. 

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução do contrato. 

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
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9.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 03 (três) horas 
contados da sua notificação. 

9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

9.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratada, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pelo GESTOR especialmente 

designado pela CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por engenheiro designado pela 

SECOMP, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o 

conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

10.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL/GESTOR, 

na pessoa da Sra. Melissa Sousa, CPF 792.287.713-72, servidora desta SECOMP, entre outras 

atribuições: planejar, fiscalizar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 

obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 

cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

10.2. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 

implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 

rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 

execução do objeto licitado; 

h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às condições 

específicas; 

i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 

melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 
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k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 

determinou os incidentes verificados e o resultado das medidas; 

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 

uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 

daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 

o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de 

correção; 

q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços/obras mal executados ou não 

executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 

das obrigações; 

r) Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 

constantes na documentação anexa; 

s) Composição de custos dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; 

 
t) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra; 

u) Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo 

motivo de desclassificação a sua não apresentação; 

v) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 

do objeto contratado. 

10.3. Cabe ao CONTRATANTE requerer a substituição de profissionais se julgar necessário para 

o melhor desenvolvimento dos serviços. 

10. 4. Todos os projetos deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes no País, com 

registro de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), no CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

10.5. Deverá ser apresentado pela CONTRATADA para cada Ordem de Serviço o cronograma 

de atividades ou prazo de execução dos serviços, ilustrados, quando necessário , com 

diagramas de barras e gráficos das atividades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir do 5º dia útil após 

publicação do Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com solicitação e acordo com as 

partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

12.1. O objeto desta Licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação da 

CONTRATADA; 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, mediante 

Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 

(noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 

da Lei nº 8.666/93; 

12.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 

apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.  No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e penais 

previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA: 

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

b) Multa de 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 

Contrato; e 

c) Rescisão do pacto, a critério do CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviços superior a 60 

(sessenta) dias. 

13.2. Caso o Contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às 

seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações: 

a) Perda integral da garantia de execução do Contrato; e 

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta. 

13.3. As multas aplicadas serão descontadas ex-officio de qualquer crédito existente da 

CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial 

dos serviços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das 

Licitações; 

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Sobral-CE, como o único  competente para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

15.2. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 

(quatro) vias de igual forma e teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, na presença 

das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

SOBRAL-CE.  

VISTO: 

JURÍDICO 

__________________________          _______________________________ 

 CONTRATANTE                                                                    CONTRATADA                                      

TESTEMUNHAS: 

 

1.__________________________                                   2.__________________________ 
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ANEXO V - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

Local e data 

À Comissão Permanente de Licitação 

Sobral-CE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° ______/2017 – SECOMP/CPL 

 

Prezados Senhores 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de TOMADA 

DE PREÇOS N°_____/2017-SECOMP/CPL, pelo preço global de R$_________________ 

(______________________), com prazo de execução de _____ (______________) dias 

corridos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

___________________________________________________, Carteira de Identidade n°. 

______________________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e 

CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (_________________ ) 

dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital da licitação e seus anexos. 

Atenciosamente 

................................................  ........................................................ 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ  REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENOR 

          (CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: TOMADA DE PREÇO nº  ____/2017-SECOMP/CPL 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE 

TRÂNSITO NO ÂMBITO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICIPIO DE SOBRAL.  

_________________________________ (Razão Social), inscrita no CNPJ nº 
____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_________________________, portador(a) do CPF nº _________________, DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, combinado com o inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ) 

_______________________ 

(Data) 

________________________________ 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 


